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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores 

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 

C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

 

Lisboa, 26-06-2012

N.Refª n.º 15/rl/12

Paulo Varela, estava preso no estabelecimento prisional do Linhó (com o nº 260) e no dia 5 de Abril de 2012 foi transferido para o estabelecimento prisional de Pinheiro da Cruz. Tinha uma saída precária autorizada para dia 19 de Abril de 2012. Na altura em que estava no EP do Linhó houve uma greve de presos, a direcção da cadeia e os guardas estavam sob pressão para identificarem e reprimirem quem tivesse aderido à greve. Paulo Varela por ter falado crioulo (a sua língua de origem) com um companheiro (onde o assunto foi relativo a um Cd de música que iria emprestar ao companheiro, o mesmo companheiro confirmou em inquérito da cadeia que a conversa foi sobre um Cd.) nesta altura de contestação interna na cadeia foi considerado “suspeito” pelo sr. guarda Luís Mateus por fazer parte da greve, num critério muito arbitrário e discriminatório, já que Paulo falou com o colega junto do guarda referido. O processo constituído no EP do Linhó tem o número 290-2012.

Paulo Varela fará em Setembro de 2012 os 2/3 da pena, tem a esperança de sair em liberdade condicional. No EP do Linhó estava a concluir um curso para ter melhores perspectivas de vida fora da prisão. O Paulo sente-se prejudicado por um critério arbitrário de um guarda, que poderá influenciar a não saída aos 2/3 da pena como previsto pelo próprio e pelo sistema prisional. 

O processo de suspensão da precária que estava autorizada por ter falado crioulo estará agora no tribunal de execução de penas de Évora, já que foi transferido para o EP de Pinheiro da Cruz. Paulo sente que o estão a prejudicar para não sair em liberdade condicional. 

Solicita-nos que denunciemos o caso dele e pede justiça.

Entretanto, no dia 25 de Junho de 2012, o Paulo foi informado que iria receber dez dias de castigo no “manco”. 

Está revoltado com tamanha injustiça e discriminação.

Solicitamos intervenção.

A Direcção
Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento

http://iscte.pt/~apad/ACED

Contactos: +351 96 476 47 41  ( antonio.dores@iscte.pt

